
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 181461 - SP (2023/0172557-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALI MOHAMAD JEBAHI
ADVOGADOS : FRANKLIN BATISTA GOMES - SP192021

CAIO CÉSAR FRANCO DE LIMA - SP386222
CAROLINI CIGOLINI LANDO - SP384323

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO NO HABEAS
. PROCESSO PENAL. ART. 273, § 1º-B, DO CÓDIGO PENAL.CORPUS

TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. NULIDADE. INVASÃO DE
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616
/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento
de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa
ocorre situação  de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos
praticados".
2. O trancamento de inquérito policial, procedimento voltado para a
apuração do cometimento de um injusto penal, revela-se medida
excepcional, somente sendo admissível se constatada, de forma evidente, a
ausência de justa causa para o seu prosseguimento.

3. No caso, o Tribunal  rejeitou a pretensão de trancamento doa quo
inquérito policial, destacando a apreensão de 135 caixas contendo produtos
fitoterápicos que "não possuíam registro na Anvisa, em desacordo com a

", no estabelecimento de propriedade do ora recorrente.legislação vigente
Pontuou aquela Corte a respeito da diligência em estabelecimento
comercial, bem como da suposta autorização do recorrente para o ingresso,
existindo proporcionalidade da investigação com a gravidade do fato
investigado e revestido de presumida legalidade.

4. Os pormenores do caso somente serão esclarecidos durante a instrução
processual em caso de eventual oferecimento e recebimento da denúncia,
momento apropriado para a análise aprofundada dos fatos narrados pelo
titular da ação penal pública, pois a certeza quanto aos fatos e seus
contornos jurídicos apenas virá com a prolação da sentença condenatória
ou absolutória.
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5. O momento processual da ação penal não autoriza o reconhecimento de
nulidade probatória por esta Corte Superior pela via estreita do habeas

. Faz-se prematuro afirmar a invalidade das provas produzidas, corpus
quando nem sequer concluída a investigação criminal, além do risco de se
incorrer em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .15 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO NO HABEAS
. PROCESSO PENAL. ART. 273, § 1º-B, DO CÓDIGO PENAL.CORPUS

TRANCAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. NULIDADE. INVASÃO DE
DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616
/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento
de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa
ocorre situação  de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos
praticados".
2. O trancamento de inquérito policial, procedimento voltado para a
apuração do cometimento de um injusto penal, revela-se medida
excepcional, somente sendo admissível se constatada, de forma evidente, a
ausência de justa causa para o seu prosseguimento.

3. No caso, o Tribunal  rejeitou a pretensão de trancamento doa quo
inquérito policial, destacando a apreensão de 135 caixas contendo produtos
fitoterápicos que "não possuíam registro na Anvisa, em desacordo com a

", no estabelecimento de propriedade do ora recorrente.legislação vigente
Pontuou aquela Corte a respeito da diligência em estabelecimento
comercial, bem como da suposta autorização do recorrente para o ingresso,
existindo proporcionalidade da investigação com a gravidade do fato
investigado e revestido de presumida legalidade.

4. Os pormenores do caso somente serão esclarecidos durante a instrução
processual em caso de eventual oferecimento e recebimento da denúncia,
momento apropriado para a análise aprofundada dos fatos narrados pelo
titular da ação penal pública, pois a certeza quanto aos fatos e seus
contornos jurídicos apenas virá com a prolação da sentença condenatória
ou absolutória.
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5. O momento processual da ação penal não autoriza o reconhecimento de
nulidade probatória por esta Corte Superior pela via estreita do habeas

. Faz-se prematuro afirmar a invalidade das provas produzidas, corpus
quando nem sequer concluída a investigação criminal, além do risco de se
incorrer em indevida supressão de instância.

6. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ALI MOHAMAD JEBAHI contra
decisão, às e-STJ fls. 365/368, por meio da qual neguei provimento ao recurso
ordinário.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante pela
prática do delito previsto no art. 273, § 1º-B, do Código Penal, sendo concedida a
liberdade provisória.

A defesa impetrou  perante o Tribunal de origem, alegandohabeas corpus
ilegalidades na prisão em flagrante, invasão de domicílio, entre outras alegações. A
ordem foi denegada em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 266):

HABEAS CORPUS Suposta prática do crime previsto no artigo 273, § 1º-B,
do Código Penal. Relaxamento da prisão em flagrante. Violação de
domicílio. Nulidade da busca e apreensão. Suspensão do Inquérito Policial.

Impossibilidade. Prova da materialidade e indícios da autoria.
Constrangimento ilegal não configurado. Ordem denegada.

A defesa opôs, ainda, embargos de declaração, os quais foram rejeitados (e-
STJ fl. 309):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO HABEAS CORPUS - Suposta prática do
crime previsto no artigo 273, § 1º-B, do Código Penal. Ordem denegada.
Embargos Declaratórios com fins infringentes. Ausência dos vícios a que se
refere o artigo 619, do Código de Processo Penal. Embargos rejeitados.

 
Daí o presente , no qual sustentou a defesa que " writ o único fundamento

inovado para buscar defender a legalidade do ato atacado corresponde exclusivamente
ao depoimento dos policiais, cuja situação narrada não encontra substrato em qualquer

" (e-STJ fl. 283).elemento produzido nos autos

Apontou que a entrada dos policiais não teria sido franqueada pelo paciente.

Aduziu ausência de fundadas razões para a entrada no domicílio.

Afirmou que o material apreendido não teve a origem ilícita confirmada,
tampouco a ausência de registro na Anvisa.

Documento eletrônico VDA47267268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 06/05/2025 19:32:03
Código de Controle do Documento: 209c6604-c477-4920-9d4c-346bf1a7c055



Argumentou que o preceito secundário do art. 273, § 1º-B, do Código Penal,
foi repristinado pelo STF, permitindo, assim, o arbitramento da fiança por parte da
autoridade policial.

Diante dessas considerações, pediu o trancamento do Inquérito Policial n.
1523159-58.2021.8.26.0228.

Às e-STJ fls. 365/368, neguei provimento ao recurso ordinário.

Nesta oportunidade, a defesa reitera os termos da inicial e pondera que "os
produtos foram apreendidos dentro de um DEPÓSITO, sustentando ainda os policiais
que os itens não estavam expostos a venda, de modo que esse fato, por si só, já

" .afasta o estado flagrancial (e-STJ fl. 377)

Requer a reconsideração da decisão ou o enfrentamento da matéria pelo
colegiado.

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O presente recurso, não obstante suas judiciosas razões, não merece
prosperar, pela inexistência de argumentos aptos a ensejar a alteração do
entendimento firmado na decisão recorrida.

Sobre a nulidade das provas decorrentes da violação do domicílio, cumpre
frisar que o Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 603.616
/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o entendimento de que a "
entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori,
que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade

". Confira-se, oportunamente, a ementa do acórdão proferido nodos atos praticados
referido processo:

Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2.
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão domiciliar
sem mandado judicial em caso de crime permanente. Possibilidade. A
Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso forçado em
residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a situação de
flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula que limita o
ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a busca é
determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito,
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de
preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição.
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de
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controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, da
CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio (Pacto
de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre Direitos
Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori decorre tanto da
interpretação da Constituição, quanto da aplicação da proteção consagrada
em tratados internacionais sobre direitos humanos incorporados ao
ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter judicial que se
incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa causa. A entrada
forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme o direito, é
arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, posterior ao
ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem demonstrar
que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões (justa causa)

6. Fixada a interpretação de que a entrada forçada empara a medida. 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno,
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência
de fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas.
Negativa de provimento ao recurso. (RE n. 603.616/RO, relator Ministro
GILMAR MENDES, TRIBUNAL PLENO, julgado em , DJe 5/11/2015

, grifei.)10/5/2016

 
O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia objeto

desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a ausência de
justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da 
discricionariedade policial na identificação de situações suspeitas relativas à ocorrência
de tráfico de drogas, pode fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à

" (Sexta Turma, julgado em , DJe ).inviolabilidade domiciliar 20/4/2017 30/5/2017

Pontuou o Ministro que "tal compreensão não se traduz, obviamente, em
transformar o domicílio em salvaguarda de criminosos, tampouco um espaço de

", mas que "criminalidade há de se convir, no entanto, que só justifica o ingresso no
domicílio alheio a situação fática emergencial consubstanciadora de flagrante delito,
incompatível com o aguardo do momento adequado para, mediante mandado judicial,

".legitimar a entrada na residência ou local de abrigo

Cinge-se a controvérsia, portanto, a verificar a existência de "fundadas
razões" que, consoante o entendimento da Suprema Corte, autorizem a entrada
forçada em domicílio, prescindindo-se de mandado de busca e apreensão.

Conforme consignado no acórdão recorrido (e-STJ fls. 311/315, grifei):

Inviável a suspensão do inquérito policial como pretendido, porquanto
inocorrentes requisitos de ilegalidade manifesta como alicerce.

[...]

Posto isso, consta dos autos que o que o inquérito policial foi instaurado em
virtude de prisão em flagrante pela suposta prática do delito previsto no
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artigo 273 do Código Penal, pelo ora paciente, ALI MOHAMAD JEBAHI.
Indubitável, em tese, o estado de flagrância, considerando as circunstâncias
dos fatos, esclarecendo os policiais encarregados das diligências que

, com atuação conjunta da 1estavam participando da “operação Atmos”
Seccional Centro, da Receita Federal, da Superintendência da Subprefeitura
da Regional Sé e da Guarda Civil Metropolitana, e se dirigiram até o
estabelecimento denominado "Tabacaria Gold Luxor", situado ao local dos
fatos, onde o proprietário franqueou a entrada para a fiscalização, sendo que
no depósito do estabelecimento, estavam guardados 135 caixas contendo
produtos fitoterápicos, conhecido no mercado como "Melzinho", substância

,misturada com medicamentos, visando o aumento do desempenho sexual
sendo que as referidas caixas de produtos fitoterápicos, não possuíam
registro na Anvisa, em desacordo com a legislação vigente, que os produtos
não estavam expostos a venda na loja.

Consta, ainda, do Boletim de Ocorrência que ao ser questionado sobre a
propriedade do material, o paciente, informalmente, disse ser o proprietário
da mercadoria e que falaria somente em Juízo. Para o momento, portanto,
não se avista excessos.

[...]

Desta forma, não se avista, agora, a ilegalidade apontada e não se pode, por
presente o fummus commissii delicti, suspender ou trancar o inquérito
policial, que traz diligências que se mostram proporcionais à gravidade do

.fato investigado e revestidas de presumida legalidade

Da leitura do excerto transcrito, verifica-se, por mais uma oportunidade, que
o Tribunal  rejeitou a pretensão de trancamento do inquérito policial, destacandoa quo
a apreensão de 135 caixas contendo produtos fitoterápicos que " não possuíam registro

", nona Anvisa, em desacordo com a legislação vigente estabelecimento de 
propriedade do ora recorrente. Pontuou aquela Corte a respeito da diligência em
estabelecimento comercial, bem como da suposta autorização do recorrente para o
ingresso, existindo proporcionalidade da investigação com a gravidade do fato
investigado e revestido de presumida legalidade.

O trancamento de inquérito policial, procedimento voltado para a apuração
do cometimento de um injusto penal, revela-se medida excepcional, somente sendo
admissível se constatada, de forma evidente, a ausência de justa causa para o seu
prosseguimento.

Justamente por se cuidar do meio utilizado para a coleta de informações
necessárias para o oferecimento responsável de futura ação penal, reclama-se, para a
sua interrupção, de forma prematura, por meio de , a demonstração, de habeas corpus
plano, do despropósito da investigação formalizada. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE
INQUÉRITO POLICIAL. INCABÍVEL. EXCESSO DE PRAZO.
COMPLEXIDADE DO FEITO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

Documento eletrônico VDA47267268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 06/05/2025 19:32:03
Código de Controle do Documento: 209c6604-c477-4920-9d4c-346bf1a7c055



1. O trancamento do inquérito policial por meio do habeas corpus é medida
excepcional, somente passível de adoção quando houver inequívoca
comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de extinção
da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a
materialidade.

2. É uníssona a jurisprudência desta Corte no sentido de que o
constrangimento ilegal por excesso de prazo só pode ser reconhecido
quando seja a demora injustificável, impondo-se adoção de critérios de
razoabilidade no exame da ocorrência de constrangimento ilegal.

3. Em face da complexidade do feito, não se verifica ilegalidade, pois
apontado que o esquema criminoso é amplo e bem-estruturado, com indícios
do protagonismo das pacientes, e envolvimento de diversos agentes, mais
de uma centena de vítimas e um estruturado esquema de fraudes.

4. Agravo regimental no recurso em habeas corpus improvido.

(AgRg no RHC 118.556/MT, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe .)5/3/2020 9/3/2020

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO
DE BICICLETA DE ALUGUEL POR APLICATIVO. INTENÇÃO DO
ACUSADO EM DEVOLVER A BICICLETA APÓS O USO. FURTO DE USO
E INSIGNIFICÂNCIA. PEDIDO QUE DEMANDA APROFUNDADO
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência consolidada, somente é possível o trancamento
de inquérito policial ou ação penal por meio de habeas corpus de maneira
excepcional, quando de plano, sem a necessidade de análise fático-
probatória, se verifique a atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas
da materialidade ou de indícios da autoria ou, ainda, a ocorrência de alguma
causa extintiva da punibilidade.Tal não ocorre no presente caso.

2. A tese defensiva de que o Agravante somente pretendia utilizar da
bicicleta para ir até sua residência e depois restituí-la, da qual decorrem os
pedidos de reconhecimento do furto de uso e da aplicação do princípio da
insignificância - já que o dano ao patrimônio da vítima seria o valor
correspondente ao aluguel, e não o valor da bicicleta em si - somente poderá
ser acolhida ou rejeitada após a devida instrução processual.

3. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no RHC 125.261/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe .)12/5/2020 25/5/2020

 

Portanto, como regra, não se admite que se proceda à minuciosa análise do
que foi coletado no curso da investigação policial, nesta via, antes do juízo a quem de
fato compete tal mister, sob pena de malferimento ao devido processo legal.

É importante rememorar que, diante do contexto em análise, os pormenores
do caso somente serão esclarecidos durante a instrução processual em caso de
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eventual oferecimento e recebimento da denúncia, momento apropriado para a análise
aprofundada dos fatos narrados pelo titular da ação penal pública, pois a certeza
quanto aos fatos e seus contornos jurídicos apenas virá com a prolação da sentença
condenatória ou absolutória.

Por essa razão, entendo que o atual momento da investigação não autoriza
o reconhecimento de nulidade probatória por essa Corte Superior pela via estreita do 

. Faz-se prematuro afirmar a invalidade das provas produzidas quandohabeas corpus
nem sequer concluída a investigação criminal, além do risco de se incorrer em indevida
supressão de instância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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